PARECER Nº ‘1511, DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS  COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE EDUCAÇÃO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 238, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Bruno Covas, o Projeto de Lei nº 238 de 2008, .dispõe sobre a criação, organização e atuação dos Grêmios Estudantis nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio públicos e privados.

A presente propositura esteve em pauta, nos  termos regimentais, nas Sessões Ordinárias ocorridas nos dias de 09 a 15 de abril de 2008, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A propositura foi, então, distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, de Educação e Finanças e Orçamento.

Dessa forma, é o presente Congresso de Comissões órgão competente para exarar parecer a cerca dos aspectos constitucionais, formais e de mérito da presente propositura.

 Assim, somos favoráveis ao presente projeto, com as modificações inseridas pela emenda abaixo colocada:

EMENDA

Modifique a redação do artigo 3° e 4° do Projeto de Lei nº 238, de 2008, inserindo o artigo 5° e renumerando os demais:

Art. 3º - A criação do grêmio estudantil se dará mediante a Assembléia Geral de Estudantes convocada por edital de autoria:

I - da diretoria de ensino; ou

II - do diretor da escola; ou

III - dos alunos, através de abaixo assinado que contenha assinatura de 5% dos alunos matriculados; ou

IV - da Associação de Pais e Mestres.

§ 1 ° - A Assembléia terá como objeto a discussão e deliberação dos seguintes assuntos:

I - Nome do Grêmio;

II - Estatuto Interno do Grêmio; 

III - Comissão Eleitoral;

 IV - Data da eleição.

§ 2º - A Assembléia Geral deve ser realizada no prazo máximo de 30 dias após a publicação do edital, a que se refere o caput deste artigo.

§ 3º - Essa publicação deve ser ampla e irrestrita dentro do ambiente escolar, com divulgação dentro das salas de aula e demais dependências de convívio escolar.

§ 4º - A Assembléia Geral deverá ser realizada em horário escolar e dentro das dependências da instituição, suspensas as atividades acadêmicas.

Art. 4º - Os estabelecimentos privados que não cumprirem o disposto no artigo anterior estarão sujeitos à:

§ 1º - Aplicação de multa pela delegacia de ensino competente, a ser fixada entre 500 a 20.000 UFESPs dependendo da capacidade econômica.

§2° - Cassação da licença, em caso de manutenção da situação prevista nos parágrafos cima por mais de dois anos.

Art. 5º - A Diretoria de Ensino ficará obrigada a:

 I - Divulgar ampla e irrestritamente a presente lei;

II- Fiscalizar o cumprimento da presente lei;

 III - Municiar alunos, professores e pais das informações necessárias para a criação e bom desenvolvimento do grêmio estudantil;

IV - Conceder à instituição dotada de grêmio estudantil o Selo "Escola Democrática", e divulgar amplamente as escolas que obtiverem tal classificação."

Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto, com a nova redação que lhe foi dado, encontra-se em condições de ser aprovado.

Logo, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 238, de 2008, com a emenda ora

apresentada.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator , favorável, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 22-4-2008

a) Davi Zaia – Presidente
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